
 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 
SEPG/SUORE/SERPAE 
Serviço de Planejamento e Análise Estatística 

 

1 
 

Pesquisa Pública  

Elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário 2021 

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais 

brasileiros com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à 

sociedade serviço mais célere, com mais eficiência e qualidade. 

Desde a sua criação, em 2009, os órgãos do Poder Judiciário se reúnem anualmente para 

definir as metas e as prioridades estratégicas para o ano subsequente. Dessa forma, o processo 

de formulação das metas está em constante evolução e aprimoramento. 

A Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, regulamentada por meio da 

Portaria CNJ 59 de 2019, é responsável pela elaboração das Metas Nacionais do Poder 

Judiciário. 

O TJDFT elaborou um questionário com o intuito de saber a opinião da sociedade a 

respeito das metas nacionais para o ano de 2021. 

Análise dos Dados 

1. Perfil 

Perfil do respondente 

Advogado 1 1% 

Cidadão 7 6% 

Magistrado 7 6% 

Promotor/Defensor 1 1% 

Servidor 110 87% 

Total 126 100% 

2. Para você, as Metas de 2020 devem ser replicadas para 2021? 

Replicação 

Algumas 61 48% 

Nenhuma 3 2% 

Todas 62 49% 

Total 126 100% 

Apenas 2% dos respondentes acreditam que nenhuma das metas adotadas no ano de 

2020 devem ser replicadas em 2021. 62 pessoas concordam que todas as metas desse ano devem 

ser renovadas em 2021. 

3. Em sua opinião, quais modificações devem ser realizadas nas metas: 

✓ META 1: Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos 

no ano corrente, excluídos os suspensos e sobrestados no ano corrente.  

✓ META 2: Julgar processos mais antigos - pelo menos 80% dos processos distribuídos 

até 31/12/2016 no 1º grau, 80% dos processos distribuídos até 31/12/2017 no 2º grau, e 

90% dos processos distribuídos até 31/12/2017 nos Juizados Especiais e Turmas 

Recursais.  
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✓ META 3: Estimular a conciliação - Aumentar o indicador índice de conciliação do 

Justiça em Números em 2 pontos percentuais em relação ao ano anterior. 

✓ META 4: Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a 

Administração Pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais - 70% das 

ações de improbidade administrativa e das ações penais relacionadas a crimes contra a 

Administração Pública, distribuídas até 31/12/2017, em especial a corrupção ativa e 

passiva, peculato em geral e concussão. 

✓ META 6: Priorizar o julgamento das ações coletivas - 60% das ações coletivas 

distribuídas até 31/12/2017 no 1º grau, e 80% das ações coletivas distribuídas até 

31/12/2018 no 2º grau. 

✓ Meta Específica da Justiça Estadual: Implantar processo eletrônico em 10% das 

unidades com competência criminal. 

  Meta 1 Meta 2 Meta 3 Meta 4 Meta 6 Meta 8 
Meta 

Específica 

Alterar período de 

referência 
6 13 3 11 8 5 2 

Elevar percentual 

cumprimento 
20 36 43 36 35 38 80 

Não precisa de 

alteração 
85 66 57 69 70 73 36 

Reduzir percentual 

de cumprimento 
15 11 23 10 13 7 5 

Total 126 126 126 126 126 123 123 

Com exceção da meta específica, todas as demais tiveram como maior número de 

respostas a não alteração da meta para o ano de 2021. Já para a meta que visa implantar o 

processo eletrônico em 10% das unidades com competência criminal, 65% dos respondentes 

concordaram em elevar o percentual de cumprimento em 2021. 
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4. Na sua opinião, a situação de Pandemia afetou o cumprimento das metas 2020? 

Pandemia e Cumprimento das Metas 

Sim, mas somente no âmbito criminal 14 11% 

Sim, porque nem todos os 

funcionários dispunham dos recursos 

de home-office 

36 29% 

Não afetou 39 32% 

Outra* 34 28% 

Total 123 100% 

                   *Anexo 

Com relação ao grau de cumprimento das metas durante a pandemia, 40% dos 

entrevistados acreditam que o trabalho foi afetado no âmbito criminal ou por falta de recursos. 

32% responderam que não houve interferência e 28% tiveram outras justificativas (vide anexo). 

5. O TJDFT poderia fazer algo para impulsionar ainda mais o cumprimento das 

metas por parte dos magistrados e servidores? 

1 A ampliação do CEJUSC para atuação em todas as unidades de 1ª instância, principalmente 

na Circunscrição de Águas Claras. 

2 Abandonar o projeto do cartório judicial único. 

3 Acredito que o TJDFT tem um quadro pessoal altamente motivado e comprometido com a 

prestação jurisdicional. A pandemia trouxe uma limitação em audiências presenciais e no 

cumprimento de ordens não urgentes e imprescindíveis (dada a conjuntura), mas trouxe alta 

produtividade nos andamentos processuais e implementou para o jurisdicionado o acesso 

eletrônico ao Poder Judiciário. 

4 Aferir produtividade para poder cobrar maior produtividade de quem se encontra em 

teletrabalho. 

5 Alternar período de trabalho entre manhã e tarde entre servidores que necessitam de 

trabalho presencial. 

6 Ampliação do teletrabalho. 

7 Ampliar o conhecimento dos magistrados, gestores de cada unidade e servidores, bem 

como, estabelecer formas de elogio ou outra forma de reconhecimento dos servidores e das 

unidades que conseguirem atingir as metas propostas. 

8 Ampliar o quadro de servidores por meio de concurso público, visto que diversas unidades 

funcionam com déficit de servidores. 

9 Apoiar o teletrabalho no auxílio do cumprimento das metas para 2021. 

10 Aumentar a quantidade de servidores em teletrabalho após o encerramento das medidas 

extraordinárias em face ao coronavírus. 

11 Aumentar o número de servidores. Hoje existe um déficit de mais de 500 servidores. Com a 

implantação do PJe, precisamos de mais servidores bacharéis em Direito para a assessoria, e 

menos servidores para a área administrativa. 

12 Aumentar, na situação de normalidade, o percentual de servidores que podem fazer 

teletrabalho. 

13 Automação de processos. 

14 Buscar métricas que meçam o trabalho de forma qualitativa e não puramente quantitativa 
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como é hoje. 

15 Continuar com a produção que vem sendo apresentada. 

16 Continuar fornecendo os recursos tecnológicos necessários, mas também fornecer os 

recursos humanos em locais que a lotação está defasada (infância e juventude p.ex.). 

17 Contratar mais servidores. 

18 Contratar mais servidores e principalmente disponibilizar funções comissionadas para todos 

os servidores lotados em gabinetes. 

19 Criação de vara especialização para julgamento de crimes relacionados a organizações 

criminosas no DF, pois as investigações, operações e ações penais resultantes desses delitos, 

por deterem complexidade, findam por comprometer o fluxo processual em varas criminais. 

A criação de vara especializada, ademais, permitirá a adoção de melhores protocolos de 

segurança, maior especialização técnica do corpo atuante e uma resposta estatal mais rápida 

nessas infrações penais, o que é fulcral para evitar a disseminação de facções criminosas no 

Distrito Federal e entorno. 

20 Criar software para despachos de mero expediente serem automáticos. 

21 Cuidar da saúde física e mental dos seus magistrados e servidores. 

22 dar atenção à qualidade nas relações de trabalho, combater o assédio moral, melhorar canais 

de comunicação, ampliar o teletrabalho, garantir a valorização do servidor, dar atenção à 

saúde no trabalho, oferecer bom plano de saúde, estimular a capacitação. 

23 Dar transparência às informações. 

24 Deixar mais claro e transparente os critérios, as estatísticas e o acompanhamento das metas. 

As metas administrativas, de RH, de gestão e processuais me parecem confusas e dispersas. 

25 Desenvolver um estudo para verificar quais os processos em tramitação são passíveis de 

uma nova tentativa de conciliação. 

26 Disponibilizar cursos mais qualificados, pois os cursos atuais da Escola são muito fracos. 

Incentivar a troca de conhecimento com outros órgãos para melhoria das atividades. Fazer 

reestruturações eficientes pois as últimas foram feitas sem estudo e sem consulta ao 

servidor, deixando todos muito vulneráveis e descartáveis. Melhorar os sistemas 

informatizados em todas as unidades, até mesmo nas administrativas. 

27 Disponibilizar uma estrutura melhor para o teletrabalho. 

28 Divulgar amplamente os resultados alcançados para que a unidade jurisdicional saiba como 

está seu desempenho em relação à meta. Possibilitar que a vara possa analisar seu 

desempenho individual em relação ao atingimento da meta. Facilitando o trabalho de 

acompanhamento de desempenho para a Corregedoria. 

29 Encaminhar a todos os servidores da unidade periodicamente a situação. 

30 Estar bem engajado para tal fim. 

31 Estimular a aprendizagem e a inovação. 

32 Exigir o aperfeiçoamento constante dos servidores e também dos magistrados; reduzir 

investimentos em bens materiais para investir mais e melhor na área tecnológica. 

33 Expansão do teletrabalho com foco no aumento de produtividade e bem-estar, diminuição 

de despesas e stress. 

34 Fornecer note books para todos os teletrabalhadores que estiver aumentando a 

produtividade. 

35 Implementar ferramentas de monitoramento de desempenho e gerir riscos para aprimorar os 

fluxos de processos de todas as unidades. 

36 incentivar o teletrabalho, que já se mostrou eficiente na realização das metas. e começar a 

introduzir a videoconferência nas audiências, como no TST e outros tribunais. 
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37 Levantamento da necessidade de mais servidores, criação de cargos e viabilização de 

concursos para seu preenchimento. 

38 Mais servidores na conciliação. 

39 Manter o nível atual. 

40 Melhorar a estrutura/equipamentos de home office; adotar a plataforma zoom nos atos 

processuais, por ter maior alcance de público e ser de mais fácil manuseio. Monitorar e 

tratar demandas repetitivas. Celebrar parcerias com os grandes demandantes para tratamento 

pré-processual dos conflitos. 

41 Não, porque pode sobrecarrega-los. 

42 Não. O Tribunal conta com número reduzido de servidores. 

43 O sistema Pje ainda precisa de muita melhoria. Costuma falhar com frequência, como 

lentidão, paralisações inesperadas. Infelizmente não permite realizar o trabalho cotidiano 

com agilidade. 

44 O TJDFT realiza um bom trabalho no curso do ano indicando os processos pendentes das 

metas. 

45 O uso da tecnologia com aporte de equipamentos e treinamentos. 

46 Ouvir mais os servidores que estão na "ponta" antes de decidir as medidas, metas internas e 

criação de procedimentos e sistemas. Aliás, que interliguem o SEES ao PJe, evitando o 

retrabalho dos servidores. E, que deixemos de realizar trabalho para alimentar sistemas de 

outros órgãos, como INI e TRE. 

47 Poderia investir em planejamento estratégico. 

48 Precisamos de incentivos, sejam psicológicos sejam financeiros. A realidade, pelo menos, 

Vara Cível de Águas Claras é: excesso na distribuição e poucos servidores e funções nos 

gabinetes. A ampliação no teletrabalho é uma solução a curto prazo, pois para aqueles que 

tem o perfil, melhoram, inclusive na produtividade. Ganham qualidade de vida. 

49 Prestar atenção à saúde dos magistrados e dos servidores, pois, muitas vezes no 

cumprimento de metas, há exigências desnecessárias que podem trazer estresse, ansiedade e 

adoecimento. 

50 Privilegiar mecanismos remotos de trabalho pois tornam eficientes os trabalhos, com 

economia de custos, de tempo de deslocamento, melhora a motivação, reduz o stress, 

melhoria na qualidade de vida dos envolvidos, comunicação efetiva e objetiva com equipe, 

celeridade, possibilidade de avançar no trabalho sem precisar desligar o computador na hora 

que acaba o expediente comum. Muitos benefícios para uma prestação jurisdicional 

eficiente. 

51 Proporcionar treinamento cartorários de modo a orientar a importância de seguir os 

procedimentos cartorários, conforme orientações do CNJ. 

52 Realização de campanhas permanentes de valorização dos Magistrados, Servidores e do 

Poder Judiciário enquanto Instituição. 

53 Reduzir burocracias e trâmites desnecessários. 

54 Sim. Cobrar que servidores e juízes trabalhem, é o mínimo! 

55 Sim, diminuindo a defasagem no quadro dos oficiais de justiça. 

56 Sim, poderia ter como meta não apenas a quantidade de processos julgados, mas, 

principalmente, a qualidade do serviço prestado. Não adianta julgar muito se a qualidade do 

serviço prestado for sacrificada. 

57 Sim, principalmente com a implementação do uso de inteligência artificial para 

determinadas tarefas. 

58 Sim, importando-se mais com as causas relativas aos servidores. 

59 Sim. Poderia dar bônus para magistrados e servidores que tivessem notoriedade na evolução 

dos indicadores. Também poderia premiar setores da área meio que fossem essenciais no 
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cumprimento de tais metas. 

60 Sim. Reduzir as metas porque elas estão criando obrigações de sentenciar e decidir com 

base na meta e se afastando da eficiente análise do caso concreto. Isso gera 

consequentemente o número de recursos a 2ª Instância. Analisando as sentenças proferidas é 

possível constatar que em grande parte um juiz analisa na fase de conhecimento e um 

substituto aplica a sentença sem o tempo hábil para um exame coerente, razão pela qual 

muitas sentenças são enfrentadas no tribunal por erros elementares dos julgadores 

pressionados pelo CNJ a cumprir metas e desprestigiar a observância do direito concreto. 

Percebo que algo não caminha bem no cumprimento das metas, tendo em vista que o 

tribunal recebe um selo de qualidade e a sociedade recebe uma prestação jurisdicional 

precoce. 

61 Valorização dos servidores e redistribuição interna de servidores, analisando-se cada 

unidade individualmente. 

62 Valorizar o servidor, principalmente os dos fóruns, incentivaria a produzir melhor. 

ANEXO: 

• (OUTRA) Na sua opinião, a situação de Pandemia afetou o cumprimento das metas 

2020?  

1 Acredito que a produtividade nos atos que independiam de audiências aumentou e isso 

descongestiona o Poder Judiciário, tendo havido prejuízo somente para atos que necessitam 

da presença das partes ou de cumprimento de decisões judiciais por oficiais de justiça que 

não sejam urgentes. 

2 Afetou as atividades que eram realizadas presencialmente, tal como audiência. os serviços 

cartorários com o advento do pje é completamente viável ser realizado em home-office, não 

resultando atrasos. 

3 Afetou bastante os resultados dos órgãos colegiados. 

4 Agilizou decisões e processos parados com o tempo que antes era destinado a audiência 

presencial. 

5 Ainda há procedimentos em meio físico que dificultam a atividade em home-office. 

6 Em alguns pontos sim, mas de forma positiva. No tocante a processos classificados como 

não urgentes (divórcios, alimentos entre outros) estão parados. 

7 Facilitou o cumprimento das metas. 

8 Mais para o jurisdicionado em vista do acesso ao tribunal ter sido limitado. 

9 Melhorou o percentual com o aumento do teletrabalho. 

10 Não disponho de informações para opinar. 

11 Não sei, pois não conheço as estatísticas de produtividade.  

12 No caso de conciliações, o alcance por teletrabalho é menor. 

13 Processos criminais com medidas cautelares de comparecimento em juízo. 

14 Provavelmente tenha afetado em decorrência das dificuldades de cumprimento dos 

mandados para continuidade dos atos e finalização das instruções, além da adaptação do 

trabalho home-office para muitos servidores somada ao momento de pandemia. 

15 Sim, a pandemia afetou TODAS as áreas, em especial a área criminal. 

16 Sim, em todas as áreas. 

17 Sim, em todos os âmbitos. 
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18 Sim, justamente porque estamos em uma pandemia, ou seja, uma situação nunca antes 

vivida por ninguém. Além disso, as pessoas ou estão adoecendo ou perdendo alguém que 

conhece ou um familiar. 

19 Sim, nem todos têm recursos home-office e foram adotados diversos novos procedimentos. 

20 Sim, pois a meta de conciliação por exemplo será fortemente impactada. 

21 Sim, pois estamos passando por uma pandemia e todos estão vivendo uma situação 

excepcional. 

22 Sim, por dificultar atendimentos presenciais. 

23 sim, por todo o novo contexto de trabalho. 

24 Sim, porque nem todos os usuários dos sistemas de justiça têm acesso às ferramentas 

tecnológicas necessárias ao impulsionamento dos feitos pela via virtual. 

25 Sim, porque restou prejudicada a prática de atos instrutórios e de atos processuais ligados à 

cientificação das partes, especialmente no âmbito criminal. 

26 Sim. O prazo para recebimento de respostas de informações para o andamento processual 

foi prejudicado porque muitos órgãos ou empresas não dispunham de endereço eletrônico 

nem ferramentas que ajudassem a obter a informação com rapidez. 

27 Sim. Porque nem todos os jurisdicionados dispõem de conhecimento e recursos para acessar 

o Judiciário. 

28 Talvez algumas áreas criminais. 

29 Tempo de adaptação dos servidores, magistrados, serventuários e auxiliares da justiça e 

acesso a todos os recursos de home-office. 

30 Todos fomos afetados pela pandemia, seja direta ou indiretamente. Muitos estão adoecendo 

pela Covid e/ou psicologicamente. 

 

  


